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1- OBJETIVOS BÁSICOS
· Apresentar as principais conclusões dos estudos mais recentes sobre o Golpe de 1964 e a posterior ditadura implantada no Brasil.

· Conhecer o papel da Comissão Nacional da Verdade, suas conquistas e seus limites.

· Refletir sobre a construção de valores democráticos dentro da sociedade brasileira hodierna e os legados ditatoriais ainda presentes.
2- PROGRAMAÇÃO
1º Dia 17/11 (segunda-feira)

- Introdução: (14:00 às 14:15)

· Apresentação da equipe de trabalho (Gerardo Júnior)
· Objetivos (Marianne)

· Programação (Stephane)

· Entrega do material (Isabel)

· Regras de participação (Stephane)

- Levantamento de questões sobre o tema (14:15 às 14:30) [Júlia]

- Exibição do vídeo A Historiografia sobre o golpe e a ditadura militar no Brasil, com o professor Marcelo Ridenti, da Unicamp. (14:30 às 14:55) [Júlia]
- As observações sobre as ideias apresentadas no vídeo (14:55 às 15:55) [Gerardo Júnior] 

· Inscrição para as falas (Isabel)

· Tempo para as perguntas e intervenções: 2 a 3 min. (Isabel)

- Intervalo (15:55 às 16:10)

- Apresentação dos slides (16:10 às 17:40) [Gerardo Júnior]
- Considerações finais do 1º dia. (17:40 às 18:00) [Grupo]
2º dia 18/11 (terça-feira)

- Exibição do documentário “Verdade 12.528”. (14:00 às 15:00)

- As observações sobre as ideias apresentadas no vídeo (15:00 às 16:00) [Grupo]
- Intervalo (16:00 às 16:15)

- Respondendo as questões levantadas (16:15 às 17:30) [Ana Flávia, Annie, Musi e Túlio]
- Avaliação e autoavaliação do minicurso (17:30 às 18:00) [Annie, Musi e Túlio]
3- LEVANTAMENTO DE QUESTÕES
I- A Historiografia sobre o golpe e a ditadura militar no Brasil – Marcelo Ridenti (Disponível em http://www.youtube.com/watch?v=qLUeiVfHKuA:

1- O que aconteceu em março/abril de 1964 foi uma Revolução Democrática, um Golpe de Estado, um Contragolpe ou um Putsch?
2- O golpe foi dado essencialmente por circunstâncias internas da política brasileira ou ele foi um golpe em grande parte influenciado ou gerido de fora pela intervenção estadunidense? Os golpistas chegaram com um plano para instalar uma ditadura?
3- Seriam os militares uma instituição autônoma, marcada pelo isolamento e unidade, ou estariam a serviço de determinados grupos sociais? Um único modelo teórico daria conta de explicar, por exemplo, os regimes militares latino-americanos? Haveria alguma singularidade no caso brasileiro?
4- Quais perspectivas de análise são mobilizadas pelo conceito “Ditadura civil-militar”? 
5- Qual o papel da imprensa no golpe de 1964?
6- A economia do Brasil avançou com a ditadura? Enfim, em que a ditadura (1964-1985) mudou o Brasil?
7- Quando a ditadura acabou?
II- Documentário “Verdade 12.528”:

1- O que é a Comissão Nacional da Verdade? Quando e em que governo foi criada? Qual é a sua finalidade? Quais os seus principais avanços e limites?
2- A censura instituída na ditadura civil-militar era de natureza política ou moral? 
3- A tortura era obra de grupos radicais ou uma política de Estado? A ditadura brasileira torturou e matou menos que outras? De que forma a população brasileira resistiu aos dispositivos autoritários impostos pelos governos militares?
4- Por que, de acordo com o Presidente Ernesto Geisel, a transição para a democracia deveria ser “lenta, gradual e segura”? Que atitudes foram tomadas para garantir essa transição? Havia oposição a este projeto entre os civis-militares governistas?
5- O que é anistia? Quais os principais aspectos da Lei da Anistia de 28/08/1979? Ela representou as principais aspirações oposicionistas? A quem favoreceu a anistia concedida?
6- Que parte do documentário mais chamou a sua atenção? Por quê?

7- A ditadura reprimiu, exilou e matou opositores. Silenciar sobre essas verdades é falsificar a história. Mas cabe indagar: ela apenas reprimiu? Em que medida, e com que orientação, conseguiu também modernizar o país? E que marcas dessa modernização ainda permanecem, como cacos, incrustados no corpo dessa nação? Enfim, qual o legado da ditadura civil-militar ainda presente na sociedade brasileira? 
4- ANÁLISES FÍLMICAS

Sobre o uso de filmes em sala de aula:

Há na filmografia um estilo que se classifica como filmes históricos. Eles têm como base a análise de uma época, de um evento histórico, de uma pessoa importante, etc. Todavia, pensemos que toda produção fílmica é histórica, independentemente de tratar de recortes consagrados na historiografia seja nacional ou estrangeira.
Tomemos o filme como um desencadeador de um assunto. Mas não basta uma sessão de cinema, é preciso assistir, refletir e debater. 

É preciso uma análise técnica do filme, como uma obra de arte, a partir de questões como: qual o posicionamento do diretor? Qual a impressão que ele coloca sobre as pessoas retratadas? 

Dessa maneira o filme é uma importante fonte para revelar o que o autor busca expressar e, a partir dele, é possível penetrar em zonas ideológicas não visíveis da sociedade. O filme deve ser analisado por aquilo que ele mostra e também pelo que deixa de mostrar - o que ele esconde também é importante.

Devemos nos preocupar com:

· Narrativa: Como foi organizada a sequência de eventos? Qual a sequência da narrativa: tem começo, meio e fim? Porque termina naquele ponto?

· Ideias sobre determinados personagens: Como se posiciona determinado personagem? Qual sua interpretação sobre o fato?

· Fatos retratados no período: Qual o conteúdo que expressa? Quais os fatos históricos representados e outros relacionados ao contexto que não são citados no filme? 

· Práticas políticas ou ideológicas do diretor ou do povo retratado: O que o filme pretende demonstrar?

· É preciso analisar, inclusive as obras que retratam “erros”. Estes erros devem ser discutidos como escolhas feitas pelo autor/diretor, visto que eles leram muito e tem vasto conhecimento sobre o que está sendo mostrado.

O uso de filmes nas aulas visa ampliar a participação e o interesse dos alunos pela disciplina de História, através de método investigativo e construção de conhecimentos. Portanto, o filme não é aula, é apenas uma leitura sobre um determinado momento e, como tal, deve ser desconstruído e interpretado. Essa é a diferença em se assistir um filme em casa ou na escola. 

· Avaliação:

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS, previstas pelo ENEM: 

Competência: construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos históricos e geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.
Habilidades: a partir da leitura de textos literários consagrados e de informações sobre concepções artísticas, estabelecer relações entre eles e seu contexto histórico, social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros discursivos e recursos expressivos dos autores; valorizar a diversidade dos patrimônios etnoculturais e artísticos, identificando-a em suas manifestações e representações em diferentes sociedades, épocas e lugares; relacionar as manifestações do pensamento e da criação artístico-literária aos seus contextos históricos específicos. 

5- DITADURA E DEMOCRACIA NO BRASIL
5.1. O Pré-1964
Os anos que antecederam o golpe civil-militar de 1964 foram anos de grande efervescência política e cultural. Com a renúncia do presidente Jânio Quadros, seu vice, João Goulart, foi alçado à presidência da República. Era uma situação paradoxal porque Jânio e Jango representavam partidos políticos opostos. A legislação brasileira da época permitia ao eleitor votar no candidato a presidente de uma chapa e no candidato a vice-presidente de outra. Dessa forma, a população brasileira elegeu a dupla “JAN-JAN”, que reunia Jânio Quadros indicado por uma coligação de pequenos partidos liderada pela União Democrática Nacional (UDN) e João Goulart apresentado pela coligação Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e Partido Social Democrático (PSD). Essa improvável composição durou pouco tempo: Jânio foi empossado em 31 de janeiro de 1961 e renunciou em agosto do mesmo ano.

 A renúncia de Jânio mudou a conjuntura brasileira. Pela Constituição, o vice João Goulart deveria assumir a presidência da República. A posse de Jango — representante do legado getulista e da força do trabalhismo na cultura política brasileira — não foi fácil. Os ministros militares tentaram impedir a posse de Jango (que, na época, estava em missão diplomática na China). A reação ao veto militar à posse de Goulart foi grande, tanto no Congresso como na sociedade. Leonel Brizola, então governador do Rio Grande do Sul, organizou a Campanha da Legalidade. Brizola adquiriu uma estação de rádio e formou uma cadeia de 50 estações de rádio por todo o país — a Rede da Legalidade. Greves explodiram em várias capitais exigindo o cumprimento da Constituição e a posse de João Goulart. A mudança do regime presidencialista para parlamentarista foi a solução encontrada na época para resolver o impasse criado pelo veto militar. Esta solução — que permitia a posse de Jango com menos poder — foi articulada entre alguns ministros do governo, militares, o Congresso Nacional e o próprio Jango. Jango assumiu a presidência no dia 7 de setembro de 1961. Em janeiro de 1963, um plebiscito popular restaurou o regime presidencialista no Brasil.

A posse de Jango, marcada pela vitória da Campanha da Legalidade, conferiu ânimo aos grupos nacionalistas e de esquerda que colocaram, na ordem do dia, a pauta das reformas estruturais. Entre as principais reformas estavam as reformas fiscal, administrativa, universitária e, principalmente, a reforma agrária. Do programa de reformas faziam parte também políticas nacionalistas, como o controle sobre o capital estrangeiro e o monopólio de setores estratégicos da economia. Entre todas estas bandeiras, a reforma agrária era a mais contundente. No Nordeste rural, as Ligas Camponesas, lideradas pelo advogado Francisco Julião, levantaram a bandeira “Reforma agrária já! Reforma agrária na lei ou na marra”.

Grupos políticos de esquerda e nacionalistas formaram uma frente de luta pelas reformas de base. O historiador Jorge Ferreira define os segmentos sociais e políticos que faziam parte desta coalizão: as Ligas Camponesas, o Partido Comunista Brasileiro (PCB), o bloco parlamentar autodenominado Frente Parlamentar Nacionalista (FPN), o movimento sindical representado pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), organizações de subalternos das Forças Armadas como sargentos da Aeronáutica, do Exército e marinheiros e fuzileiros da Marinha, e os estudantes representados pela União Nacional dos Estudantes (UNE).

O debate político também permeava o campo das artes que discutiam o papel revolucionário e engajado das manifestações artísticas, buscando novos públicos e novos conteúdos. O Cinema Novo, o Teatro de Arena, o Teatro Oficina, o Centro Popular de Cultura (CPC da UNE) são exemplos dessa postura. 

O período do governo de Jango foi um período de intensa politização da sociedade. O clima de polarização política, de confrontos e debates propiciou uma ampla participação da sociedade na discussão pública de propostas de mudanças e reformas. Foi um período de intensa atividade política e de uma ampla discussão em torno dos diferentes projetos para o país.

No dia 31 de março de 1964, o governo de João Goulart foi deposto por um golpe civil-militar. 

5.2. O Golpe Civil-Militar de1964

Em 1964, o governo João Goulart via-se acuado: as direitas civis alardeavam que as reformas de base visavam comunizar o país; o Congresso Nacional, de maioria conservadora e, em boa parte, representante dos grandes latifundiários, recusava-se a aprovar o projeto de reforma agrária sem indenizações aos proprietários; as esquerdas, que lutaram para garantir sua posse, exigiam veementemente a realização imediata das reformas, sem acordos ou recuos. De aliadas, tornaram-se ferozes contestadoras. Concomitantemente, os setores militares golpistas já se articulavam visando destituir o presidente.

Nesse contexto de ebulição política e crescente radicalização, das esquerdas e das direitas, o Comício de 13 de março de 1964, realizado na Estação Ferroviária Central do Brasil, no centro do Rio de Janeiro (então Estado da Guanabara), pode ser considerado um estopim para os acontecimentos que se seguiram. No famoso comício, organizado pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) e apoiado por Goulart, o presidente discursou sobre a necessidade de mudanças estruturais para o desenvolvimento e a diminuição das desigualdades socioeconômicas no país. O carro-chefe desse debate era o seu comprometimento com a realização de uma reforma agrária urgente, que tinha como primeiro passo o anúncio do decreto da Superintendência da Política da Reforma Agrária, a SUPRA, que possibilitava a desapropriação de terras às margens de rodovias e ferrovias federais.

Os pronunciamentos do presidente causaram grande comoção em setores conservadores que desejavam sua derrubada do governo. O medo da radicalização dessas medidas e de um suposto “perigo comunista” levou milhares de pessoas às ruas nas “Marchas da Família com Deus pela Liberdade”, organizadas por clérigos e entidades femininas, realizadas em várias cidades do país, sendo em algumas delas apoiadas pelos seus governantes. Assim como esses setores da classe média, a burguesia industrial ligada ao capital externo temia que medidas nacionalistas e progressistas de Goulart se recrudescessem, uma vez que contrariavam seus interesses econômicos. O apoio desses setores da sociedade civil fez com que vários historiadores e demais pesquisadores caracterizassem o golpe de 1964 como “civil-militar” e não somente militar, como já se convencionou denominar.
Um último acontecimento serviria de pretexto para as direitas militares, apoiadas por amplos setores civis, acelerar seus planos de destituir o presidente João Goulart: a chamada “Rebelião dos Marinheiros”. Centenas de marinheiros decidiram comemorar o segundo aniversário da Associação de Marinheiros e Fuzileiros Navais, entidade considerada ilegal. Reivindicavam o reconhecimento de sua associação, a reformulação do regulamento disciplinar da Marinha e a melhoria dos soldos, além de apoiarem as reformas de base. Os fuzileiros navais enviados pelo ministro da Marinha para reprimir o levante aderiram ao movimento. Jango ficou ao lado dos marinheiros, que negociaram o fim da “rebelião” e foram anistiados pelo presidente. Isto provocou a ira da alta oficialidade, que acusou o governo de incentivar a indisciplina e a quebra da hierarquia nas Forças Armadas.
Em 31 de março, os tanques de guerra do Exército já se dirigiam ao Rio de Janeiro, onde Goulart se encontrava. O governo caiu sem grandes resistências. A ida de Jango para o Rio Grande do Sul foi o argumento para o senador Auro de Moura Andrade, que presidia o Congresso Nacional, declarar a vacância do cargo de presidente da República, devido aos últimos acontecimentos. Jango partiu para o exílio no Uruguai. No dia 11 de abril, o general Castelo Branco era o novo presidente do Brasil. 

O golpe, deflagrado pelos militares, foi saudado por importantes setores civis da sociedade. Grande parte do empresariado, da imprensa, dos proprietários rurais, da Igreja Católica, vários governadores de Estados importantes — como Carlos Lacerda, da Guanabara; Magalhães Pinto, de Minas Gerais e Ademar de Barros, de São Paulo — e amplos setores de classe média pediram e estimularam a intervenção militar, como modo de pôr fim à suposta ameaça de esquerdização do governo e de se controlar a crise econômica. O golpe também foi recebido com alívio pelo governo dos Estados Unidos, que não via com bons olhos a aproximação de Goulart com as esquerdas.

Com os militares instalados no poder, começava a temporada de punições e violência praticadas pelo Estado. A montagem de uma estrutura de vigilância e repressão, para recolher informações e afastar do território nacional os considerados “subversivos” dentro da ótica do regime, e a decretação de Atos Institucionais arbitrários estiveram presentes desde os primeiros meses de governo. Num primeiro momento, esse sistema se abateu principalmente sobre líderes sindicais e comunistas vinculados a luta pelas “reformas de base”. O Ato Institucional decretado no dia 9 de abril de 1964 (posteriormente conhecido como AI-1) iniciava a temporada de cassações de mandatos de parlamentares e a suspensão dos direitos políticos dos “inimigos da revolução”. Esse era o começo de uma ditadura militar que perduraria por mais de vinte anos no poder; uma conjuntura singular na história do país.

5.3. Formas de Luta e Resistência Política

Após o golpe de 1964, o Brasil iniciou uma longa ditadura que perdurou até 1985. Lideranças políticas e sindicais foram presas, parlamentares cassados, militantes políticos exilados. A ditadura fechou os partidos políticos existentes e criou dois novos: Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e Movimento Democrático Brasileiro (MDB) — um partido de situação e outro de “oposição consentida”. O novo governo editou Atos Institucionais com os quais criava condições excepcionais de funcionamento “legal” para atos ilegais e arbitrários.

Durante todo esse período muitos brasileiros resistiram e lutaram contra a ditadura de variadas formas. Nos primeiros anos após o golpe, estudantes, artistas e intelectuais se manifestaram contra a ditadura. Uma forte repressão se abatera sobre as lideranças sindicais e políticas ligadas principalmente aos partidos trabalhista e comunista que haviam liderado as lutas políticas no pré-64. Com isso a ação política de estudantes e artistas ganhou maior destaque. O Show Opinião, por exemplo, foi uma das primeiras manifestações contra a ditadura. E os estudantes, entre 1966 e 1968, realizaram inúmeras passeatas e manifestações políticas em várias cidades do país, levantando a bandeira “Abaixo a ditadura militar”. A “Passeata dos Cem Mil”, realizada em junho de 1968 no Rio de Janeiro, foi um dos marcos desse momento.

Em dezembro de 1968, foi promulgado o Ato Institucional nº 05, encerrando essa fase. O AI-5 fechou o Congresso Nacional por tempo indeterminado; cassou mandatos de deputados, senadores, prefeitos e governadores; decretou o estado de sítio; suspendeu o habeas corpus para crimes políticos; cassou direitos políticos dos opositores do regime; proibiu a realização de qualquer tipo de reunião; ampliou a censura. O AI-5 significou, para muitos, um “golpe dentro do golpe”, um endurecimento do regime que estabeleceu leis especiais para o exercício do poder fora dos marcos do Estado de direito.

Entre 1969 e os primeiros anos da década de 1970, o país viveu um período que ficou conhecido como “os anos de chumbo”. A ditadura havia silenciado o movimento sindical, os partidos e movimentos de oposição, estudantes, intelectuais e artistas. Com o campo de ação reduzido e vigiado, uma parte da esquerda buscou referência nos movimentos de guerrilha dos anos 1950 e 1960 (como as lutas anticoloniais, a guerrilha vietnamita e a Revolução Cubana) e optou pela luta armada para enfrentar o regime. Nesse período, proliferaram inúmeras tentativas de guerrilha urbana e rural no Brasil. A resposta a este movimento, por parte do regime militar, foi uma violenta repressão sobre os grupos e organizações de esquerda. A conjugação da opção pela luta armada, feita por uma grande parte da esquerda brasileira, com a nova conjuntura de endurecimento repressivo da ditadura pós AI-5 foi trágica. Em poucos anos as organizações foram destruídas pela repressão, deixando um saldo de inúmeros mortos, desaparecidos, presos, exilados e banidos.
O ano de 1974 marcou o início de uma nova conjuntura no país. O novo presidente da República, general Ernesto Geisel, deu início a um processo de abertura política “lenta, gradual e segura”. O objetivo era promover uma transição lenta e controlada para um regime mais liberal, mas que, no entanto, mantivessem excluídos da esfera das decisões do poder setores mais radicais da oposição e os representantes dos movimentos populares. O objetivo do projeto de abertura era empreender uma “transição por cima” para uma “ditadura reformada”. Respondendo a este projeto do regime militar, amplos setores da oposição e dos movimentos sociais e políticos de esquerda se articularam numa luta de resistência pelas liberdades democráticas, pressionando os limites do projeto de abertura. A luta pelas liberdades democráticas unificou esquerdas e diversos setores da sociedade, inclusive a oposição mais moderada. Integravam essa frente estudantes, operários, intelectuais, setores da Igreja, as comunidades eclesiais de base (CEB’s), o MDB, profissionais liberais, movimentos de bairros e movimentos que eram conhecidos, na época, como movimentos de “minorias políticas”: mulheres, negros, homossexuais e movimentos em defesa da causa indígena.

A plataforma de luta pelas liberdades democráticas levantava bandeiras como contra a Lei de Segurança Nacional (LSN), as prisões arbitrárias, a tortura, a censura à imprensa; pela liberdade de organização, expressão e manifestação política, pelo restabelecimento do habeas corpus, pelo Estado de direito.

Nesta etapa, a Imprensa Alternativa foi importante divulgando bandeiras políticas que se tornaram grandes campanhas da oposição, como a campanha Contra a Carestia e, principalmente, a campanha pela Anistia ampla, geral e irrestrita.
5.4. Prisão, Clandestinidade e Exílio

Entre as décadas de 1960 e 1980, os opositores políticos ao regime militar — nos seus mais diversos matizes — enfrentaram as forças tremendamente superiores e melhor organizadas da ditadura. Forças que não hesitavam em usar todas as armas — a prisão arbitrária, o assassinato, a tortura, o banimento — contra aqueles que as desafiavam. Nesse contexto, a morte, a prisão, a clandestinidade e/ou o exílio tornaram-se os destinos quase certos dos militantes políticos envolvidos em movimentos de resistência à ditadura.

A vida na prisão foi marcada pelas mais diversas formas de tortura (incluindo a psicológica, usada para desestabilizar o preso político), sequestros, ameaças, interrogatórios infindáveis, dificuldade de comunicação com familiares e advogados, entre outras modalidades de desrespeito aos direitos humanos.

Apesar da vivência na prisão ter sido marcada pelo isolamento e pela solidão, os anos de cárcere também se caracterizaram pelo estabelecimento de redes de solidariedade entre as presas e presos e construção de estratégias (individuais e coletivas) de sobrevivência dentro de um campo limitado de possibilidades.

A prisão foi o destino de praticamente todos os membros das organizações da esquerda brasileira que não partiram antes para o exílio ou para a morte. Muitos ficaram por anos presos sem ser condenados judicialmente; outros chegaram a ser julgados e condenados pela Justiça Militar, porém sem ampla condição de defesa em julgamentos arbitrários.

Para além da vivência na prisão, o cotidiano da clandestinidade também marcou de forma indelével a trajetória destes ex-militantes de organizações revolucionárias brasileiras. Cair na clandestinidade era, acima de tudo, uma tentativa de sobrevivência para estes militantes políticos. Ao ingressar em uma organização da esquerda armada e/ou ao se tornar clandestino, o militante rompia de forma radical com toda sua vida anterior. Identidades falsas, “aparelhos”, “pontos” e regras de segurança se tornavam parte da rotina. O militante habitava um mundo com linguagem, leis e códigos próprios — uma existência paralela. Em muitos sentidos, cair na clandestinidade significava se tornar um exilado dentro de seu próprio país.
Aliás, o exílio foi o destino de milhares de brasileiros, forçados a abandonar o país por conta da política repressiva da ditadura militar implementada a partir do golpe de 1964. As partidas, em geral, eram vistas como uma garantia de sobrevivência e maneira de escapar dessas perseguições. As decisões de sair decorriam de diversas situações, desde o banimento (principalmente ligado a iniciativas armadas que objetivavam a soltura de militantes presos) até a recusa de viver num país sob ditadura.

A opção por viver em outros países latino-americanos estava diretamente ligada às conjunturas desses lugares, seja por serem favoráveis à efervescência política de esquerda ou, ao menos, que não estivessem tomados por governos militares autoritários. Em um primeiro momento, de maneira geral, Chile, Cuba e, em alguns casos, a Argentina foram os grandes focos dos exilados. Após isso, tendo Chile e Argentina vivido golpes militares em 1973 e 1976, respectivamente, a Europa, quando conseguiam refúgio, era a principal moradia dos exilados brasileiros.

A vivência no exílio foi experimentada por muitos como a possibilidade de retomar e/ou criar novas lutas: em certas ocasiões, encarava-se como um distanciamento necessário do militante para posterior reintegração à resistência no Brasil (como na fuga para o treinamento guerrilheiro em Cuba). Por outro lado, alguns exilados engajavam-se em novas bandeiras para a luta contra a ditadura militar, como ocorreu nas campanhas pela anistia com grande repercussão internacional nos anos 1970.

A vida no exílio fez parte das trajetórias de lideranças políticas e partidárias do pré-64, militantes da luta armada, lideranças partidárias de esquerda, artistas, jornalistas, intelectuais, bem como suas esposas, maridos e até mesmo crianças, que tiveram parte de sua infância fora do país de origem por consequência da perseguição política a seus pais militantes. O afastamento forçado do país e as angústias do exílio marcaram a vida dessas pessoas. Alguns morreram sem poder retornar ao país. Outros não suportaram essas dificuldades, ocorrendo inclusive casos de suicídios de brasileiros que viviam nessa situação.

Após a lei de anistia de 1979, muitos exilados retornaram ao Brasil e se somaram à luta contra a ditadura e pelas liberdades democráticas.

5.5. A Luta dos Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos no Brasil
No Brasil, cerca de 50.000 pessoas foram presas durante o período da ditadura militar; 7.367 indiciadas e 10.034 atingidas na fase de inquérito, em 707 processos na Justiça Militar por crimes contra a segurança nacional; 4.862 foram cassadas; 130 banidas; milhares de exilados e, pelo menos, 426 mortos e desaparecidos políticos (incluindo 30 no exterior), segundo os dados levantados pela historiadora Janaína Teles. As famílias destes mortos e desaparecidos políticos foram algumas das primeiras vozes que se levantaram, ainda na década de 1970, contra os arbítrios e abusos cometidos pela ditadura em relação aos opositores políticos do regime e, ao longo das últimas décadas, se tornaram protagonistas na luta pelo direito à verdade e à justiça e na defesa dos direitos humanos no país.

No primeiro momento da atuação destes familiares, a dificuldade em obter informações sobre seus parentes desaparecidos era intensificada pela conjuntura autoritária da ditadura militar. Antes mesmo de se estabelecerem como um grupo atuante na causa desses perseguidos políticos, a procura por pais, irmãos, filhos, maridos e esposas engajados na resistência passou a fazer parte da vida dessas pessoas, que, por vezes, sofriam ameaças dos órgãos da repressão para que interrompessem suas buscas. Percorriam tribunais, delegacias e quartéis na tentativa de encontrar seus parentes. Utilizavam vários artifícios para atingir este objetivo, inclusive a solicitação de habeas corpus como forma de registrar a responsabilização do Estado por aquela pessoa. Buscavam apoio na ala progressista da Igreja Católica e nos escritórios de advocacia; conheciam outras famílias com o mesmo problema, até que, ainda nos anos 1970, formaram a Comissão de Familiares de Desaparecidos Políticos que, mais tarde, atuaria juntamente com o Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA) na luta contra a ditadura, levantando a bandeira da democracia.

Com a promulgação da Lei 6.683 de 28 de agosto de 1979, a “Lei da Anistia”, parte das vozes dissidentes conquistou seus objetivos. Afinal, a volta de exilados, clandestinos e ex-presos políticos era uma vitória considerável depois de tantos anos de silêncio e repressão. Apesar das conquistas com a anistia, muitos dos familiares não conseguiram sequer um atestado de óbito, ao invés disso, o governo emitia um “atestado de paradeiro ignorado” ou de “morte presumida” aos desaparecidos, procurando se eximir de suas responsabilidades e impedir a investigação das circunstâncias das mortes e desaparecimentos. Isso não impediu a luta destes familiares. Pelo contrário, até os dias atuais, a Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos atua no sentido de fomentar a busca pelos restos mortais dos militantes de esquerda e denunciar os crimes cometidos contra os direitos humanos durante a recente ditadura.
Segundo Ludmila Catela, em Situação-limite e memória - A reconstrução do mundo dos familiares desaparecidos na Argentina, o desaparecimento pode ser encarado como uma morte inconclusa. A falta de informações sobre o que de fato aconteceu a um ente querido e a não localização de seu respectivo corpo leva seus familiares a estar sempre buscando pistas e esperando um possível retorno que nunca se concretiza. A categoria “desaparecido” simboliza, ainda de acordo com Catela, uma tripla condição: “a falta de um corpo, a falta de um momento de luto e a falta de uma sepultura”. Nesse sentido, a ausência do corpo e de um ritual fúnebre perpetua a dor, já que o corpo “condensa e domestica a morte. Torna-a concreta, definitiva, presente, individual, identificada”. Assim sendo, o desaparecimento, de certa forma, mata a própria morte.
A falta do corpo também significa ausência de um túmulo, que, por sua vez, constitui-se em um lugar de memória, onde a história e a identidade da vítima são reafirmadas, através de rituais de lembrança. Sem uma sepultura, os familiares necessitam criar novas formas e estratégias — públicas ou privadas, individuais ou coletivas — para lembrar os desaparecidos. A busca do corpo torna-se, então, o locus da dor e cria laços de união e solidariedade entre os familiares de desaparecidos, ao mesmo tempo em que configura o cerne da ação destes grupos, sintetizadas nas denúncias de violações de direitos humanos e na busca pela verdade, memória e justiça. 

5.6. Anistia Ampla, Geral e Irrestrita

A luta pela anistia ampla, geral e irrestrita foi a principal bandeira de luta política levantada pelas esquerdas e setores de oposição à ditadura militar, a partir de meados da década de 1970. Com esta bandeira os cidadãos brasileiros voltaram às ruas. O estopim foi a prisão de alguns jovens, ligados a organizações de esquerda, que estavam distribuindo panfletos numa comemoração operária do Primeiro de Maio de 1977 em São Paulo. Com as palavras de ordem “Libertem nossos presos! Agora, já!” estudantes de todo o país realizaram amplos atos públicos em várias universidades e, junto com outros setores da oposição, aproveitaram o movimento e criaram o Comitê 1º de Maio pela Anistia: o primeiro passo para uma campanha pública, de rua e ofensiva pela anistia no país. Logo depois, no início de 1978, foi criado no Rio de Janeiro, o Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA), somando-se a outros comitês que já existiam, como o Comitê Feminino pela Anistia, precursor importante dessa luta. Na sequência foram criadas sedes do CBA em várias cidades do país.

O Comitê Brasileiro pela Anistia comandou uma campanha nacional pela anistia ampla, geral e irrestrita. Ele reunia, em suas diversas sedes por todo o país, os elementos mais combativos da oposição ao regime: familiares de presos, mortos e desaparecidos; advogados de presos políticos, militantes de partidos e organizações de esquerda (na época, clandestinos), setores progressistas da Igreja Católica, estudantes e o grupo dos “parlamentares autênticos” do Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Participavam também do CBA jornalistas, professores, advogados e intelectuais. Passeatas, atos públicos,

manifestações, cartazes e uma ampla campanha na imprensa — sobretudo na chamada “Imprensa alternativa” — expressaram o crescimento desta palavra de ordem e desta luta.

A lei foi sancionada em 28 de agosto de 1979. Mas a anistia que foi promulgada não foi a anistia desejada pelos setores mais combativos da sociedade, em especial o Comitê Brasileiro pela Anistia. Foi uma anistia parcial e restrita e que deixava margem para o entendimento de uma “reciprocidade”. 

A anistia no Brasil tem, portanto, um caráter complexo. Ela representou, por um lado, uma conquista parcial da sociedade e dos grupos que lutavam pela “anistia geral e irrestrita” mas, por outro lado, ela foi também uma vitória parcial dos militares e da classe dirigente que aprovou uma anistia limitada e se desobrigou da apuração das responsabilidades e dos crimes cometidos pelo regime.

Nos anos seguintes, como apontou a historiadora Carla Rodeghero, em Anistia ampla, geral e irrestrita, medidas e leis complementares ampliaram os limites da lei de 1979. Em 1985, 1988, 1992, 1995, 2001 e 2002 a anistia foi alvo de nova legislação federal. De um modo geral, estas leis visavam ampliar os benefícios e o número de beneficiados pela anistia, procurando reparar a violência praticada pelo Estado brasileiro durante a ditadura. Mas, apesar disso, ao longo das décadas de 1980 e 1990 a luta pela anistia sofreu um significativo recuo do cenário político nacional. O tema foi, de certa forma, relegado a um terreno secundário da agenda política, ficando restrito aos grupos de direitos humanos e familiares de mortos e desaparecidos políticos. Durante alguns anos, enquanto o país vivia outras lutas e outras campanhas políticas — como a luta pelas eleições diretas e a campanha pela constituinte — o tema ficou esquecido. Mas, para alguns grupos e organizações da sociedade civil, o tema ainda era prioritário. Familiares e amigos de mortos e desaparecidos se organizaram em grupos e coletivos próprios (como o Grupo Tortura Nunca Mais) que continuavam reivindicando o esclarecimento acerca das mortes e desaparecimentos assim como também levantavam a denúncia das torturas.
A partir de 2001 esse cenário se modificou. O presidente Fernando Henrique Cardoso criou, em agosto de 2001, a Comissão de Anistia, junto ao Ministério da Justiça, com a função de reparar, indenizar, reconduzir a postos públicos e a antigos cargos, restaurar e compensar os danos provocados pela ditadura militar a perseguidos políticos. Nesse sentido, o termo anistia, no Brasil, passou a ser equiparado ao termo reparação. Nas últimas gestões, a Comissão de Anistia tem acentuado o caráter simbólico de memória e reparação. A Comissão tem realizado “Caravanas da Anistia” por todo o país, onde os pedidos de anistia são avaliados e o presidente da Comissão, em nome do Estado brasileiro, pede perdão à pessoa anistiada. No entanto, apesar dos avanços, muitos dos crimes e violências ocorridos no período da ditadura militar ainda carecem de esclarecimentos. A anistia é, portanto, uma luta inconclusa — e ainda atual.

5.7. Arte e Revolução
A efervescência cultural dos anos 1960, com suas nuances em meios como o teatro, as artes plásticas, a música, a literatura e o cinema, foi duramente reprimida pela política instaurada pelo golpe civil-militar. As ameaças a artistas e a censura de cunho político às suas produções já ocorriam nos primeiros anos do governo instaurado. No entanto, o meio artístico não era o principal alvo nesse primeiro momento, visto que a ditadura ainda tinha como foco a ideia de reprimir as organizações partidárias e banir da sociedade brasileira seus líderes políticos.

Após 1968, essa preocupação voltava-se também para as manifestações culturais. Alguns artistas e intelectuais que, até então, não eram considerados o perigo maior passavam a ser tratados como “subversivos” e tornavam-se suspeitos dentro da ótica do regime. Com a promulgação do AI-5, a perseguição a esses personagens foi mais contundente: vários artistas e intelectuais passaram com mais frequência a fazer parte dos interrogatórios das instituições repressivas do governo.

A arte era compreendida como uma forma de propaganda política. Através das artes, eram discutidos problemas sociais brasileiros, propagava-se a ideia de liberdade e experimentação aos moldes do movimento da contracultura internacional, debatiam-se as propostas de luta política das esquerdas do país e, ainda, criticava-se e combatia-se a ditadura. Muitos desses artistas faziam parte de organizações armadas ou de partidos de esquerda e refletiam em suas produções suas formações políticas.

Com o lema “uma ideia na cabeça e uma câmera na mão”, o Cinema Novo fomentava algumas dessas discussões. Nel son Pereira dos Santos, Cacá Diegues, Glauber Rocha, Leon Hirszman e Paulo Cezar Saraceni eram alguns dos seus representantes e articuladores.

A música, nas suas diversas modalidades, era um locus de resistência e disputas ideológicas, em meio a tropicalistas, representantes da jovem-guarda e as denominadas “canções de protestos”. Essas disputas eram acirradas pelos festivais organizados por redes de televisão no final da década de 1960 e início dos anos 1970. Eram as competições nos “festivais da canção” que dividiam o gosto do público entre vaias e aplausos às canções defendidas pelos músicos. Nos anos 1960, consolidavam-se como grandes referências musicais na luta contra a ditadura: Geraldo Vandré, Nara Leão, Edu Lobo e Chico Buarque de Hollanda.

Dentre as formas de resistência por meio de expressões artísticas, o teatro foi um dos grandes expoentes da necessidade de ações revolucionárias, seja através de um debate existencial e crítico aos padrões impostos por costumes conservadores, seja discutindo e/ou incitando o povo a aderir às propostas de luta das esquerdas políticas.

O teatro Oficina, dirigido por José Celso Martinez, buscava a liberdade existencial e comportamental. O “teatro de agressão” iniciado com Rei da Vela (1967) e consolidado em Roda Viva (1968) trazia ao palco cenas de nudez, sexo e momentos em que os personagens dirigiam-se agressivamente aos espectadores. A ideia era fazer um teatro “contra o público”, criticando os padrões comportamentais da classe média.

O Teatro de Arena de São Paulo, que já colocava em pauta problemas sociais e políticos do Brasil desde os anos 1950, com o advento do golpe passou também a criticar a ditadura. Junto com o extinto Centro Popular de Cultura da UNE, o Arena produziu o show Opinião sob direção de Augusto Boal em 1964 no Rio de Janeiro, considerada uma das primeiras expressões artísticas de protesto contra a ditadura.

Propunha-se, assim, o engajamento político da arte como mecanismo de reflexão da realidade nacional e, sobretudo, o desenvolvimento de um teatro atuante na luta contra o regime militar. Depois do Opinião, Boal e os demais integrantes do Arena realizaram Arena conta Zumbi (1965) e Arena conta Tiradentes (1967), escritas por Guarnieri e Boal, que remetem aos personagens históricos para falar de opressão e luta pela liberdade. Em 1968, com a 1ª Feira Paulista de Opinião, Augusto Boal propõe a necessidade de reunir toda a esquerda artística no combate às “forças reacionárias”, denunciando a ditadura e a censura.

A prisão passou a fazer parte do cotidiano de diversos artistas da época, nos seus mais variados posicionamentos políticos e esferas de atuação. A experiência no cárcere foi utilizada como fonte para criações artísticas desses presos, como o caso do artista plástico Carlos Zílio, que na prisão fazia desenhos em um bloco de papel com caneta pilot. As arbitrariedades e as torturas sofridas também foram temas de peças de teatro e da literatura, como no texto “A Medida do Homem” (1972) do poeta Waly Salomão, um dos integrantes do movimento da cultura marginal, integrado por Hélio Oiticica, Torquato Neto e demais representantes da música, cinema e artes plásticas.

Alguns artistas e intelectuais também se viram obrigados a partir para o exílio, onde continuaram a denunciar a ditadura brasileira. Participaram, ainda, das campanhas pela anistia no final dos anos de 1970 dentro e fora do Brasil. Um dos grandes hinos da anistia foi a música “O Bêbado e o equilibrista” (1979), composta por João Bosco e Aldir Blanc e cantada por Elis Regina.

5.8. Redemocratização e o Direito à Memória, à Verdade e à Justiça

Entre 1979 e 1985, o Brasil viveu um processo de transição política, passando da ditadura para os marcos do Estado Democrático de Direito. 

Essa transição era o resultado do aprofundamento da conjuntura anterior, vivida durante o governo Geisel (1974-1978): de um lado, o projeto de “abertura controlada” do regime e, de outro, a mobilização de setores populares que procuravam “alargar” o espaço democrático. O sucessor de Geisel, o presidente João Batista Figueiredo, deu continuidade ao projeto de abertura dos militares. Em agosto de 1979 foi sancionada a Lei de Anistia; em novembro do mesmo ano, foi extinto o bipartidarismo. Novos partidos surgiram: o PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o antigo MDB); o PP (Partido Popular); o PDS (Partido Democrático Social, o partido do governo); o PDT (Partido Democrático Trabalhista); o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) e, um pouco mais tarde, o PT (Partido dos Trabalhadores).

Mas os movimentos populares também deram continuidade à luta pela redemocratização do país. Nessa nova conjuntura a grande campanha política que mobilizou a sociedade foi a campanha pelas eleições diretas para a presidência da República: as “Diretas já!”. A campanha animou enormes comícios e manifestações em várias capitais. Os Comícios das Diretas no Rio de Janeiro, em frente à Igreja da Candelária e na praça da Cinelândia, registraram milhares de pessoas cantando, emocionadas, o hino nacional.

Apesar disso, a Emenda Dante de Oliveira, que propunha a realização imediata de eleições diretas para a sucessão de Figueiredo, foi derrotada no Congresso Nacional, em abril de 1984. A opção escolhida foi a realização de uma eleição indireta, por um Colégio Eleitoral composto por parlamentares. A chapa formada por Tancredo Neves (representante do PMDB) e José Sarney (pelo partido da Frente Liberal, uma dissidência do PDS) foi eleita no Congresso em janeiro de 1985.

Apesar do caráter moderado, centrista e elitista da solução negociada, a eleição de Tancredo tinha uma simbologia política importante. Tancredo era identificado com a herança varguista. Sua indicação para a Presidência da República tinha um certo gosto de retorno à democracia do pré-64. Um gostinho de revanche que o acaso negou à oposição e à sociedade brasileira: Tancredo adoeceu e morreu antes de ser empossado. Seu vice, José Sarney, político de tradição conservadora, da linhagem da extinta ARENA, assumiu a Presidência da República do Brasil em março de 1985.

No plano político, a redemocratização no Brasil se consolidou com a Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988). Segundo o historiador Boris Fausto, “a Constituição de 1988 refletiu o avanço ocorrido no país especialmente na área da extensão de direitos sociais e políticos aos cidadãos em geral e às chamadas minorias”. Foi ela, a “Constituição Cidadã”, que procurou marcar e defender os direitos dos cidadãos brasileiros e permitiu, em alguma medida, um novo pacto político.

O Brasil já completou mais de duas décadas de regime democrático. Nesse período, já elegeu e depôs um presidente (Fernando Collor); elegeu um intelectual que lutou contra a ditadura (Fernando Henrique Cardoso); um operário metalúrgico também combatente do regime ditatorial (Luiz Inácio Lula da Silva) e uma ex-militante da luta armada e ex-presa política (Dilma Rousseff).

Mas a definitiva superação da ditadura vivida no país só poderá se dar com o aprofundamento da democracia e a ampliação das políticas de justiça de transição. O direito à memória, à verdade e à justiça são passos importantes que o país deve dar: esclarecer os abusos, investigar as violações cometidas, revelar a verdade factual, responsabilizar os perpetradores são atitudes que se espera do país.  O Brasil já avançou bastante na reparação de muitas vítimas da ditadura, mas inúmeros episódios continuam sem explicação. Garantir o direito à memória, à verdade e à justiça é um passo fundamental na consolidação democrática.

Um dos passos importantes que deve ser dado são as políticas favoráveis à justiça de transição, esta que apresenta quatro pontos principais: 

· Dever da verdade: Abertura de arquivos e instauração de comissões da verdade;

· Dever de justiça: obrigação de identificar, processar e punir violentadores de direitos humanos de dado período;

· Reparar: instauração de locais de memória, datas celebrativas, alteração de nomes de ruas e estradas que enaltecem violadores dos direitos humanos e pagar indenizações às vitimas.

· Dever de transformar as instituições: transformar o judiciário, as forças armadas e as policias.

A instauração da Comissão Nacional da Verdade, em 16 de maio de 2012, no governo de Dilma Rousseff, criada pela lei 12.528/2011, significa um passo importante dado pela democracia brasileira, por mais que existam ressalvas contra ela. Referida Comissão tem como função apurar as violações de direitos humanos ocorridos entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988 e tem seu mandato até dezembro de 2014.  A Comissão Nacional da Verdade trabalha com 13 grupos de pesquisa, são estes: Ditadura e gênero; Araguaia; Contextualização, fundamentos e razões do Golpe Civil-Militar de 1964; Ditadura e sistema de Justiça; Ditadura e repressão aos trabalhadores e ao movimento sindical; Estrutura de repressão; Mortos e desaparecidos políticos; Graves violações de Direitos Humanos no campo ou contra indígenas; Operação Condor; O Estado ditatorial-militar; Papel das igrejas durante a ditadura; Perseguição a militares; Violações de Direitos Humanos de brasileiros no exterior e de estrangeiros no Brasil. 

A Comissão Nacional da Verdade, apesar da sua importante função de investigar os crimes cometidos pelo Estado brasileiro em determinada época e de trazer à tona a verdade para a sociedade brasileira, é considerado por alguns como um avanço limitado. Há uma absurda manutenção da Lei de Anistia, que não faz jus à verdade que caminha de mãos dadas com a justiça, há uma absurda omissão do Estado brasileiro, que se mostra frágil perante as Forças Armadas, esta que se mostra sólida quanto às suas afirmações e desejos. Uma das fortes criticas à esta Comissão é de que ela deveria investigar e encaminhar os casos para o judiciário, porém a Lei de Anistia proíbe o passo da justiça. 

O Brasil não está sozinho nesse dilema. Nas últimas décadas, muitos países da América Latina viveram processos de redemocratização, transitando de ditaduras para regimes democráticos. Em muitos casos, esses processos ainda estão em andamento e a democracia segue sendo construída — com avanços e recuos — no dia a dia dos países. O Brasil é um desses casos. O processo de construção e ampliação da democracia ainda está em curso, enfrentando, na nova conjuntura, novos desafios e velhos problemas. É uma tarefa que cabe a todos nós.

5.9. Lugares de Memória
Ruas, prédios e praças fazem parte do dia a dia de cada um de nós. Passamos por inúmeros locais e muitas vezes desconhecemos a relação direta de cada um deles com momentos fundamentais da nossa história. Em todas as cidades, os chamados “lugares de memória” nos cercam, porém, muitas vezes, não nos transmitem a totalidade do seu significado. Uma pequena placa ou um memorial podem ser a diferença entre apenas passar por um local ou compreender algo mais sobre a história do nosso tempo e país.

A expressão “lugares de memória” foi criada pelo historiador francês Pierre Nora. Em sua visão, estes lugares, construídos historicamente, teriam uma tripla função: são lugares materiais, funcionais e simbólicos onde a memória coletiva se ancora e se expressa. Possuem ainda um valor como documentos e monumentos reveladores dos conflitos e disputas que envolvem o constante processo de construção da memória.

Os acontecimentos do período da ditadura militar no Brasil (1964-1985) ainda estão vivos e próximos, mas não suficientemente claros. As informações oficiais sobre o regime militar possuem várias lacunas; muitas vítimas e desaparecidos políticos ainda aguardam que suas histórias sejam esclarecidas e lembradas. Dessa forma, a identificação de “lugares de memória” relacionados a esse período tão marcante do nosso tempo se torna fundamental como fonte de conhecimento, estudo e ensino.

A preservação desses locais, juntamente com seu reconhecimento oficial, também se faz premente. A identificação deles como patrimônio cultural torna-se de grande valor para a construção das memórias coletivas.

Através dos lugares de memória é possível a comunicação entre as gerações atuais e a geração que lutou pela redemocratização do país e pelo respeito aos direitos humanos. A educação é o único meio para que as novas gerações compreendam e valorizem a democracia e se tornem cidadãos conscientes; é o principal caminho para que aprendam com as dificuldades do passado e para que elas nunca mais aconteçam. (Extraído e adaptado de ARAÚJO, Maria Paula; SILVA, Izabel Pimentel da; SANTOS, Desiree dos Reis. [Orgs.]. Ditadura militar e democracia no Brasil: história, imagem e testemunho. 1. ed. – Rio de Janeiro: Ponteio, 2013.) 
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11- INDICAÇÕES DE VÍDEOS:
         A filmografia sobre o tema é bastante diverso. O site www.youtube.com disponibiliza um farto repertório de filmes, documentários, entrevistas, memórias. Inclusive a série de entrevistas feitas pela UnivespTV sobre o tema “1964 – 50 anos depois”.
- Cidadão Boilesen.                                                   - O dia que durou 21 anos.

- O que é isso, companheiro?                                     - Lamarca.

- 5 mil cruzeiros por cabeça no Araguaia.                   - Uma Operação chamada Condor.

- Batismo de sangue.                                                 - Jango.
- O ano em que os meus pais saíram de férias.            - Hércules 56.

- Zuzu Angel.                                                            - Uma noite em 67.
- Setenta.                                                                   - Anos rebeldes. 
O link para acessar o Seminário sobre os 50 anos do golpe civil-militar na Unicamp: https://www.google.com.br/?gws_rd=ssl#q=seminário+50+anos+do+golpe+civil-militar+na+unicamp&tbm=vid.
